
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2660655 - SP (2024/0204364-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : W N DA S
ADVOGADA : JULIANA GONÇALVES NORONHA - SP374135
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO.  DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA. CAUSAS DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
REINCIDÊNCIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial do agravante, que questiona a 
interpretação dos arts. 68 e 33, §2º, b, e §3º do Código Penal, 
em relação à dosimetria da pena e ao regime prisional fixado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo 
majorado foi devidamente fundamentada e se o regime prisional 
fechado foi corretamente fixado em razão da reincidência do 
agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ permite a aplicação cumulativa das 
causas de aumento de pena, desde que haja fundamentação 
concreta para tal decisão, conforme entendimento consolidado 
na Súmula 443/STJ.
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
aplicação cumulativa das causas de aumento, considerando as 
circunstâncias concretas do caso, como o uso ostensivo de arma 
de fogo e o concurso de agentes.
5. A fixação do regime prisional fechado foi justificada pela 
reincidência do agravante, em conformidade com o art. 33 do 
Código Penal e as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
6. A revisão da dosimetria da pena por esta Corte Superior é 
impedida pela Súmula n. 7/STJ, salvo em casos de evidente 
desproporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO.  DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. APLICAÇÃO 
CUMULATIVA. CAUSAS DE AUMENTO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. 
REINCIDÊNCIA. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial do agravante, que questiona a 
interpretação dos arts. 68 e 33, §2º, b, e §3º do Código Penal, 
em relação à dosimetria da pena e ao regime prisional fixado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação 
cumulativa das causas de aumento de pena no crime de roubo 
majorado foi devidamente fundamentada e se o regime prisional 
fechado foi corretamente fixado em razão da reincidência do 
agravante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ permite a aplicação cumulativa das 
causas de aumento de pena, desde que haja fundamentação 
concreta para tal decisão, conforme entendimento consolidado 
na Súmula 443/STJ.
4. O Tribunal de origem fundamentou adequadamente a 
aplicação cumulativa das causas de aumento, considerando as 
circunstâncias concretas do caso, como o uso ostensivo de arma 
de fogo e o concurso de agentes.
5. A fixação do regime prisional fechado foi justificada pela 
reincidência do agravante, em conformidade com o art. 33 do 
Código Penal e as Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF.
6. A revisão da dosimetria da pena por esta Corte Superior é 
impedida pela Súmula n. 7/STJ, salvo em casos de evidente 
desproporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
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IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

Cinge-se a controvérsia em verificar se o Tribunal de origem apresentou 
a correta interpretação aos arts. 68 e 33, §2º, b, e §3º do Código Penal.

A análise das razões motivadas na origem se encontra em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada:

Passo à análise do cálculo das sanções aplicadas.

As penas-base foram fixadas no mínimo legal, tanto para o crime de 
roubo quanto para o delito de corrupção de menor.

Na segunda fase, não foram consideradas agravantes ou atenuantes.

A insurgência do Ministério Público reside na derradeira etapa.

Na r. sentença, foi reconhecida a existência de três causas de 
aumento do roubo: emprego de arma (artigo 157, §2º-A, inciso I, do 
Código Penal), concurso de agentes (artigo 157, §2º, inciso II do 
Código Penal) e transporte de valores (artigo 157, §2º, inciso III do 
Código Penal).

Porém, as penas foram aumentadas apenas à razão de 2/3 (dois 
terços), “devido ao emprego de arma de fogo e o concurso de 
agentes”.
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Ocorre que, além de ter sido reconhecida a existência também da 
causa de aumento de transporte de valores, apenas o emprego da 
arma de fogo no roubo já ensejaria a exasperação das sanções nesta 
fração.

Assim, assiste razão à acusação, neste ponto, pois a regra contida no 
artigo 68, parágrafo único, do Código Penal, não se consubstancia em 
imposição ao magistrado sentenciante, senão critério a ser ponderado 
nos limites da discricionariedade que lhe é dada na dosimetria da 
pena.

[...]

No caso dos autos, a aplicação cumulativa das causas de aumento de 
pena encontra esteio em suas peculiaridades, na medida em que o 
crime foi praticado por diversos agentes, inclusive um adolescente, 
com a utilização de arma de fogo e de três automóveis, circunstâncias 
concretas que justificam aumento sucessivo.

Logo, a gravidade da ação criminosa praticada pelo acusado e a 
reprovabilidade de sua conduta fogem ao corriqueiro, a justificar a 
incidência das três causas de aumento. E consoante leciona a doutrina 
de Cleber Masson: “(...) se existirem duas ou mais causas de aumento 
ou de diminuição previstas na Parte Especial, ou na legislação 
especial (analogia 'in bonam partem'), o juiz pode limitar-se a um só 
aumento ou a uma só diminuição, ainda que obrigatórias, 
prevalecendo, nesse caso, a causa que mais aumente ou mais 
diminua. Cuida-se de faculdade judicial. (...) Nada impede, porém, a 
incidência de todas as causas de aumento ou de diminuição da pena.” 
(MASSON, Cleber. Direito penal: parte geral (arts. 1º a 120). 14. ed. - 
São Paulo: MÉTODO, 2020, pp. 614/615).

Ademais, a incidência de todas as causas de aumento de pena revela-
se necessária até para fins de conceder efetividade à inovação 
legislativa trazida pela Lei nº 13.654/2018, que teve por escopo o 
recrudescimento penal do crime de roubo praticado mediante o 
emprego de arma de fogo para o qual o legislador previu o percentual 
fixo de aumento de pena de 2/3 (dois terços), em separado das demais 
majorantes previstas no tipo penal, e sem prejuízo da aplicação 
concomitante delas.

Portanto, para o crime de roubo, majoram-se as penas à razão de 3/8 
(três oitavos) em razão das causas de aumento do concurso de 
agentes e do transporte de valores, resultando em 05 (cinco) anos e 
06 (seis) meses de reclusão e pagamento de 13 (treze) dias-multa.

[...]

Sucessivamente, exasperam-se as sanções em 2/3 (dois terços), pela 
causa de aumento do emprego de arma de fogo.

As penas, portanto, restam 09 (nove) anos e 02 (dois) meses de 

Documento eletrônico VDA45748123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/02/2025 13:47:32
Código de Controle do Documento: ff768554-557d-4368-becd-3a23b413fef2



reclusão e pagamento de 21 (vinte e um) dias-multa.

Operada a redução de 1/3 (um terço) ante a tentativa, operação já 
realizada na r. sentença, as sanções para o delito patrimonial tornam-
se definitivas em 06 (seis) anos, 01 (um) mês e 10 (dez) dias de 
reclusão e pagamento de 14 (catorze) dias-multa.

Na r. sentença foi reconhecido o concurso material de delitos e foram 
somadas as penas referentes ao roubo e à corrupção de menor.

A insigne magistrada fixou o regime semiaberto para início de 
cumprimento da pena reclusiva. Mais uma vez, com a razão o 
“Parquet” ao postular a alteração para o fechado.

A gravidade em concreto do crime de roubo justifica o estabelecimento 
do regime mais gravoso. Ademais, ainda que não tenham sido 
reconhecidos os maus antecedentes em primeiro grau de jurisdição, 
Wesley já fora condenado, anteriormente, pelo cometimento dos 
crimes de roubo majorado e associação criminosa, nos autos de nº 
0047415-38.2014.8.26.0050 (fls. 85), demonstrando sua personalidade 
avessa ao cumprimento das regras.

Outro regime não pode ser fixado senão o fechado, portanto.

Quanto à incidência cumulativa de causas de aumento na terceira fase 
dosimétrica, deve ser observado o disposto no artigo 68, parágrafo único, do Código 
Penal, in verbis:

Art. 68 - [...]

Parágrafo único - No concurso de causas de aumento ou de 
diminuição previstas na parte especial, pode o juiz limitar-se a um só 
aumento ou a uma só diminuição, prevalecendo, todavia, a causa que 
mais aumente ou diminua.

Esta Corte tem entendimento sumulado no sentido de que "O aumento 
na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige 
fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera 
indicação do número de majorantes" (Súmula 443/STJ). 

Entende ainda que, "presentes duas causas de aumento, possível a 
aplicação das majorantes de forma cumulada na terceira etapa do cálculo da 
reprimenda. O art. 68, parágrafo único, do Código Penal não obriga que o magistrado 
aplique apenas uma causa de aumento quando estiver diante de concurso de 
majorantes" (AgRg no HC 615.932/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 27/10/2020). 

Nota-se que o Tribunal de origem ao manter a incidência cumulativa das 
causas de aumento de concurso de agentes com participação de adolescente e em 
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razão da vítima está em serviço de transporte de valores na fração de 3/8 e da causa 
de aumento em razão do emprego de arma de fogo em 2/3 demonstrou haver 
fundamentos concretos para a sua aplicação.

Assim, a conclusão adotada pelo Tribunal de origem alinha-se à 
jurisprudência do STJ sobre o tema, conforme se verifica dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ABSOLVIÇÃO E NULIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 226 
DO CPP. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO PESSOAL 
DEVIDAMENTE RATIFICADO EM JUÍZO E CORROBORADO POR 
OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA. APLICAÇÃO CUMULATIVA DAS 
CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. INTERPRETAÇÃO CORRETA 
DO ART. 68, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO PENAL. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

VI - Quanto ao cúmulo de majorantes, a jurisprudência da Suprema 
Corte é no sentido de que o art. 68, parágrafo único, do Código Penal, 
não exige que o juiz aplique uma única causa de aumento referente à 
parte especial do Código Penal, quando estiver diante de concurso de 
majorantes, mas que sempre justifique quando da escolha da 
cumulação das causas de aumento.

VII - Na presente hipótese, na terceira fase da dosimetria, o cúmulo 
das majorantes foi devidamente fundamentado, lastreando-se no fato 
do crime ter sido cometido "por duas pessoas que adentraram na 
farmácia anunciando o assalto, mediante utilização de uma arma de 
fogo e de uma arma branca (faca), de forma grosseira e violenta, 
agindo contra 5 (cinco) atendentes/colaboradores do estabelecimento, 
ameaçando-as a todo tempo com o uso ostensivo dos artefatos, 
apontando as armas contra os rostos dos ofendidos e exigindo a 
entrega de bens e dinheiro da loja" (fl. 383).

VIII - Desse modo, verifica-se que não foi considerado somente o 
critério numérico das majorantes, como alega o impetrante, mas houve 
a devida fundamentação concreta, em consonância com jurisprudência 
pacífica deste Tribunal Superior.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 861.793/SC, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe 
de 11/3/2024.) 

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. WRIT IMPETRADO 
CONTRA CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. NÃO 
CONHECIMENTO. DOSIMETRIA. TERCEIRA FASE. CAUSAS DE 
AUMENTO. EXASPERAÇÃO SUPERIOR À MÍNIMA PREVISTA EM 
LEI. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. MAIOR REPROVABILIDADE E 
GRAVIDADE DO COMPORTAMENTO. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA N. 443/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO

[...]

2. O Superior Tribunal de Justiça consagrou o entendimento de que "o 
aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo 
circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente 
para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes" 
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(Súmula n. 443/STJ).

3. Todavia, no caso, o acréscimo além de 1/3 está devidamente 
ancorado em circunstâncias concretas e com indicação da maior 
reprovabilidade da conduta do agente, notadamente pelo concurso 
com mais dois indivíduos, mediante o emprego de arma de fogo e 
restrição da liberdade da vítima, circunstâncias essas que 
atemorizaram o ofendido e justificam a aplicação cumulativa das 
frações de aumento, sem que haja ofensa ao art. 68, parágrafo único, 
do Código Penal, e ao enunciado sumular mencionado.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 853.777/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 29/2/2024.) 

 

Quanto à fixação do regime prisional, deve ser observado o disposto 
nos arts. 33 e 59 do Código Penal, bem como as Súmulas 440 do Superior Tribunal 
de Justiça e 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal. 

No caso, é cabível a imposição de regime mais gravoso, ante a 
reincidência do recorrente, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP. 

Nesse sentido: 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART, 
33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06. RECONHECIDA A APLICAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO CAPITULADA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/06. FIXADO O REGIME INICIAL SEMIABERTO E VEDADA A 
SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL POR PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. RELEVANTE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO 
E DESPROVIDO. 

1. In casu, não obstante a aplicação da causa de diminuição capitulada 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, à espécie, é cediço que a 
natureza e a quantidade de entorpecentes apreendidos foram 
utilizadas para exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do 
regime mais gravoso e afasta a substituição da reprimenda corporal 
por penas restritivas de direitos. Entendimento conforme precedentes 
desta Corte e Súmula Vinculante n. 59 do Supremo Tribunal Federal - 
STF. 

2. Agravo regimental conhecido e desprovido. (AgRg nos EDcl no 
AgRg no AREsp n. 2.364.737/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024.)  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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DROGAS. RÉU REINCIDENTE. ESTABELECIMENTO DE REGIME 
INICIAL PRISIONAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

I - A fundamentação a partir de elementos concretamente 
considerados, autoriza o recrudescimento do regime inicial prisional. 

II - O regime de cumprimento de pena mais gravoso do que a pena 
comporta pode ser estabelecido, desde que haja fundamentação 
específica, com base em elementos concretos extraídos dos autos, a 
teor das Súmulas n. 440/STJ e n. 718 e n. 719/STF. 

III - O agravo regimental deve trazer novos argumentos aptos a 
ensejar a alteração da decisão ora agravada, sob pena de a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 859.680/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe 
de 14/2/2024.)  

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. ABSOLVIÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO DO ART. 28 DA LEI Nº 
11.343/06. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DO BENEFÍCIO DO ART. 33, §4º, DA 
LEI Nº 11.343/06. ACUSADO COM MAUS ANTECEDENTES. 
REGIME MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO P ROVIDO. 

1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos 
de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a 
condenação do acusado pelo delito de tráfico. Assim, rever os 
fundamentos utilizados pelas instâncias de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, ou, 
subsidiariamente, pela desclassificação da conduta para a do art. 28 
da Lei n. 11.343/2006, como requer a defesa, importa revolvimento de 
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice 
da Súmula n. 7/STJ. 

2. A configuração da reincidência e dos maus antecedentes impede o 
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, por ausência do cumprimento dos requisitos 
legais. No presente caso, o agravante ostenta maus antecedentes, o 
que inviabiliza a incidência do benefício do tráfico privilegiado. 

3. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do CP, embora estabelecida 
a pena definitiva do acusado em 7 anos de reclusão e 1 ano de 
detenção, houve a consideração de circunstância judicial negativa na 
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exasperação da pena-base (antecedentes), além de ter sido 
apreendido grande quantidade de droga (5,065kg de maconha), 
fundamentos a justificar a manutenção do regime prisional mais 
gravoso, no caso, o fechado, para a pena de reclusão, e semiaberto, 
para a detenção. 

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 2.429.652/GO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.) (Grifamos)  

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. PRELIMINAR AFASTADA. 
DOSIMETRIA DA PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. REDUÇÃO DA PENA EM 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REGIME INICIAL FECHADO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. "A decisão monocrática proferida por Relator não afronta o princípio 
da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda 
que não viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo 
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental contra 
a respectiva decisão, como ocorre na espécie, permite que a matéria 
seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício 
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019). 

2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida de 
um sexto a dois terços quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas. 

3. No caso, a pena-base foi estabelecida acima do mínimo legal diante 
da elevada quantidade de droga apreendida (11,815 quilos de 
maconha). Por outro lado, quanto à escolha da fração de 1/6, na 
terceira fase dosimétrica, o Tribunal considerou as circunstâncias da 
apreensão - a venda dos entorpecentes seria combinada por meio de 
aplicativo ("WhatsApp"), no sistema de "delivery", com divisão de 
tarefas entre os envolvidos, distribuição das drogas em locais distintos, 
além da localização de petrechos, duas balanças de precisão, rolos 
adesivos, expressiva soma de dinheiro, tudo a indicar que não se 
trataria de traficante eventual. 

4. Dessa forma, tendo sido apresentados fundamentos válidos para se 
afastar a aplicação da minorante em sua totalidade, a escolha do 
índice de redução é questão afeta à atividade discricionária do 
julgador, sujeita a revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
desproporcionalidade, o que não se verifica na 
hipótese.  Precedentes. 
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5. Quanto ao regime prisional, conforme jurisprudência pacificada 
nesta Corte, conquanto a pena imposta ao recorrente, primário, tenha 
sido estabelecida em patamar superior a 4 (quatro) anos e inferior a 8 
(oito) anos, o regime fechado é o adequado para o cumprimento da 
pena reclusiva, diante da existência de circunstância judicial 
desfavorável (art. 42 da Lei n. 11.343/2006), que serviu de lastro para 
elevar a pena-base acima do mínimo legal. 

6 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.080.820/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, 
DJe de 2/10/2023.)  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. COMPETÊNCIA. 
TRANSNACIONALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. INTERCEPTAÇÕES 
TELEFÔNICAS. DISPONIBILIZAÇÃO DO TEOR POR 3 ANOS. 
SUCESSIVAS PRORROGAÇÕES. LEGALIDADE. DOSIMETRIA. BIS 
IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL. LEGALIDADE. 
REINCIDÊNCIA. REGIME FECHADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

[...] 

6. Dada a reincidência, de rigor a fixação do regime inicial fechado, 
mormente considerado que a reprimenda final foi fixada em 4 (quatro) 
anos e 8 (oito) meses de reclusão, não sendo aplicável o teor da 
Súmula n. 269/STJ, dado o quantum de pena. 

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 582.847/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2 023.)  

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte por encontrar 
óbice na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso 
especial  e  negar-lhe provimento.

É o voto.  
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0204364-0 AREsp 2.660.655 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00015539320238260158  00191330920228260050  15058811020228260228  
15539320238260158  1553932023826015800191330920228260050  
191330920228260050

PAUTA: 18/02/2025 JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 
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AGRAVANTE : W N DA S 
ADVOGADA : JULIANA GONÇALVES NORONHA  - SP374135
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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